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Tribunal de Contas PK~6UNAL 
DLCONrAS Corregedoria Geral 	DTO  

Memorando n° 04212015 

Teresina, 06 de outubro de 2015. 

À Presidência 

Assunto: Relatório de Correição 

Sr. Presidente, 

Sirvo-me do presente, para encaminhar o relatório referente à 

primeira Correição executada pela Corregedoria Geral no âmbito desta Corte 

de Contas, conforme Portaria n° 00312015 - CG/TCE-PI, de 25108115, 

notadamente na Diretoria Processual. Outrossim, informo que o relatório 

reproduz diagnósticos de atividades, bem como sugere recomendações no 

âmbito dos órgão abaixo relacionados: 

ORGÃO ADMINISTRATIVO AÇÃO RECOMENDADA 
PRESIDÊNCIA ITEM 2.5 subitem VIII 
MEMBROS DOS TCE ITEM 2.6 subitem IV 
GABINETE DOS RELATORES ITEM 2.4 subitem V 

ITEM 2.6 subitem 1 
ITEM 2.7 subitem II 

GABINETE CONS. RELATOR PROC. 
TC-E28859/201 1  

ITEM 2.3.3 subitens II e III 

CORREGEDORIA ITEM 2.8 subitem 1 
DIRETORIA PROCESSUAL ITEM 2.3.2 subitem II 

ITEM 2.4 subitens IV e VI 
ITEM 2.5 subitens IV e VI 

DIRETORIA DE INFORMÁTICA ITEM 2.3.1 subitem II 
ITEM 2.5 subitem VII 

DIRETOF IAS DFAM E DFAE ITEM 2.6 subitem II 
DIVISÃO DACD 1 ITEM 2.6 subitem III 

Desta feita, requeiro a adoção de providências para o atendimento 

das recomendações constantes no relatório anexo. 

Atenciosamente, 

w 1r__~ 

Cons. ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA 
Corregedor Geral 
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1 INTRODUÇÃO 

Em conformidade com o art. 51, inciso 1, da Resolução TCE/PI n° 13/11, de 

26/08/2011, republicada no D.O.E. TCE/PI n 2  13/14 de 23/01/2014 (Regimento 

Interno do Tribunal de Contas do Estado do Piauí), é de competência privativa do 

Corregedor para realizar correições, de ofício ou por determinação do Plenário, 

com o objetivo de verificar a regularidade do serviço e a eficiência das atividades 

nas unidades administrativas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, adotando 

ou orientando medidas preventivas ou saneadoras, bem como encaminhando 

providências em face de eventuais problemas constatados, emitindo a competente 

conclusão, que deverá ser submetida à apreciação do Plenário. 

Nesse sentido, consoante designado pelo Corregedor Geral, Exmo. Conselheiro 

Abelardo Pio Vilanova e Silva, iniciamos os trabalhos referentes à correição 

ordinária na Diretoria Processual, cujos resultados encontram-se dispostos abaixo: 

1.1 Objetivos 

Seguindo as orientações contidas na Portaria n 2  003/2015 - CG/TCE-Pl, de 01 de 

junho de 2015, e de acordo com as normas legais e regulamentares, esta comissão 

teve como objetivos: yerificar a regularidade dos serviços realizados pela Diretoria 

Processual; verificar a eficiência das atividades do setor; verificar a correta, integral 

e tempestiva alimentação dos sistemas informatizados; identificar aspectos 

específicos da unidade que interfiram no desempenho de suas atividades, tais 

como, carência de pessoal e de treinamento, ambiente de trabalho, frequência, 

distribuiço de trabalho entre os servidores, dentre outros; Identificar boas 

práticas de gestão passíveis de adoção por outras unidades; verificar a 

conformidade com a legislação e com os atos normativos do Tribunal; verificar 

cumprimento dos prazos fixados na legislação; verificar cumprimento dos planos e 

metas institucionais, dos indicadores de desempenho e das deliberações do 

Tribunal. 
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1.2 Escopo 

O presente trabalho está voltado ao exame das atividades realizadas por essa 

Diretoria, uma das unidades do Tribunal responsável pelo protocolo, autuação, 

distribuição e tramitação de todos os processos do Tribunal responsável pelo 

gerenciamento e supervisionamento de todas as atividades dos setores da seção 

de apoio, da divisão de protocolo e comunicação processual, do setor de protocolo 

e triagem, do setor de digitalização, do setor de postagem e do setor de 

comunicação processual, tendo como principais pontos de correição os seguintes: 

Condições de trabalho e organização do setores; 

Informações e controle processual; 

Gerenciamento processual; 

Cumprimento da legislação e das diretrizes; 

Acompanhamento dos prazos concedidos ou determinados. 

1.3 Metodologia 

A metodologia empregada se baseou na coleta de dados e nas informações 

geradas a partir das questões elaboradas na Matriz de Planejamento de Correição, 

das reuniões com os responsáveis pela unidade, durante a visita in loco, e do 

confronto das informações extraídas dos dados disponíveis nos sistemas 

corporativos do TCE/PI, cujas conclusões foram alcançadas a partir da análise dos 

dados e das informações obtidas. 

1.4 Planejamento 

O Planejamento foi construído seguindo-se as atividades relacionadas adiante: 

Elaboração do Exame Prévio: 

- Solicitação de informações à Diretoria; 

- Consulta ao sistema e-TCE; 

- Verificação da legislação relacionada; 

- Extração de relatórios gerencias do setor. 

Definição do Programa de Correição: 

- Definição do período de execução e objetivos do trabalho; 

- Elaboração da Matriz de Planejamento de Correição; 

- Elaboração dos Questionários a serem aplicados; 
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- Elaboração do Relatório do Programa de Correição. 

Neste trabalho foram utilizados como critérios os seguintes instrumentos 

normativos e diretrizes institucionais: 

- Lei n 2  5.888/2009 (Lei Orgânica do TCE); 

- Resolução TCE/PI n° 13/11, de 26/08/2011, republicada no D.O.E TCE/PI n 2  13/14 

de 23/01/2014 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Piauí); 

- Portaria n 2  003/2015 - CG/TCE-PI, de 01 de junho de 2015; 

- Manual de Procedimento de Correição Geral Ordinária, da Corregedoria Geral do 

TCE-Pl. 

2 DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 

Dos dias 08 a 11 de setembro de 2.015, a Comissão Permanente de Inspeções e 

Correições, formada pelos servidores Aline de Oliveira Pierot Leal, matrícula n 2  

97.689-X e Antonio Rodrigues de Lima, matrícula n9 96.672-0, conforme 

determinada pela Portaria n 2  003/2015-CG/TCE-Pl, de 01 de junho de 2015, para 

realização de correição ordinária, esteve in loco na Diretoria Processual (DP), 

notadamente na divisão e seções dessa diretoria, com a finalidade de realizar o 

levantamento sobre a funcionalidade administrativa, bem como a qualidade dos 

trabalhos. 

Com base nas informações prestadas pelo Diretor, Chefe de Divisão, Chefes de 

Seções e demais servidores lotados na área, assim como, analisados os dados 

oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Corte de Contas, passa-se a 

descrever os achados de correição: 

2.1 Servidores Atuais e a Organização da Diretoria Processual 

Os quadros a seguir demonstram a composição atual na Diretoria Processual (DP), 

totalizando 34 servidores, 05 estagiários do 32  grau em Administração de Empresas 

e 03 estagiários do 22  grau, conforme se descrevem nos quadros seguintes: 
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2.1.1 Diretoria 

SERVIDÕR CARGO rV1ATRÍCULA SITUAÇÃO ATIVIDÁDES 

ÍTALO DE BRITO ASSESSOR 97139-1 EFETIVO COM Gerenciar e 

ROCHA JURÍDICO - FUNÇÃO DE Supervisionar todas as 

DIRETOR CONFIANÇA atividades da Diretoria 

Processual. 

2.1.2 Seção de Apoio 
SERVIDORES CARGO MATRICULA SITUAÇÃO ATIVIDADES 

MARIA 	DA 	GUIA AGENTE DE 02.028-1 EFETIVA Conforme 	énumerações 

SOUSA DOS SANTOS CONTROLE 6.1, 	6.2, 	6.3, 	e 	6.4 	do 

EXTERNO  item 2.2, abaixo. 

HILANNA BRUNA AUXILIAR DE 97.938-4 COMISSIONADA Conforme 	enumerações 

MENDES DE SOUSA OPERAÇÃO 1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 6.1, 6.2, 

6.3, 	e 6.4 do 	item 	2.2, 

abaixo. 

2.1.3 Divisão de Protocolo e Comunicação Processual 
SERVIDÕR CARGO MATRÍCULA SItUAÇÃO ATIVIDADES 

JURANDIR GOMES AGENTE DE 02.067-2 EFETIVO EM Conforme 	enumerações 

MARQUES CONTROLE FUNÇÃO DE 4.3, 4.4, 4.5, 4.6, 6.6, 6.7, 

EXTERNO - CHEFE CONFIANÇA 6.12, 6.14 e 6.15 do item 

DA DPCP 2.2 abaixo; coordenar as 

atividades da Divisão de 

Protocolo e Comunicação 

Processual 

2.1.4 Setor de Protocolo e Triagem 

SERVIDORES CARGÔ MATRÍCULA SITUAÇÃO ATIVIDADES 
ARMANDO DE TÉCNICO 	DE Conforme 
OLIVEIRA CONTROLE EXTERNO enumerações 2.1, 2.2 
CARVALHO 

02078-8 EFETIVO 
e 	2.3 	do 	item 	2.2 

abaixo. 

ALDENIZO PEREIRA AGENTE 	DE .- Conforme 

CAMPOS CONTROLE EXTERNO 02149-X 
EFETIVO E FUNÇAO 

enumerações 2.1, 2.2, 
DE CONFIANÇA 

- CHEFE DE SEÇÃO  2.3 	e 	2.11 	dos 
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subitens do item 2.2, 

abaixo. 

FRANCISCO 	DAS ASSISTENTE 	DE Conforme 

CHAGAS OLIVEIRA ADMINISTRAÇÃO enumerações 2.1, 2.2, 

02186-5 COMISSIONADO 2.3 	e 	2.11 	dos 

subitens do item 2.2, 

abaixo. 

MARIA 	CRISTINA AGENTE 	DE Conforme 

MONTEIRO CONTROLE EXTERNO enumerações 	2.8 	e 
01958-5 EFETIVO 

2.9 	dos 	subitens 	do 

item 2.2, abaixo. 

FÁBIO 	CÉSAR ASSISTENTE Conforme 

COSTA LIMA ADMINISTRATIVO enumerações 2.4, 2.5, 

97030-1 COMISSIONADO 2.6, 	2.7, 	2.10, 2.11 e 

3.5 	dos 	subitens 	do 

item 2.2, abaixo. 

LUIS 	FERNANDO CONSULTOR 	DE Conforme 

MARTINS 	LUZ CONTROLE EXTERNO enumerações 2.4, 2.5, 

SILVA 01958-5 COMISSIONADO 2.6, 2.7, 2.10, 2.11 e 

3.5 	dos 	subitens 	do 

item 2.2, abaixo. 

MARIA LARISSA R. Conforme 

S. 	MÁXIMO 	DE enumerações 2.1, 2.2, 
975 12-5 À DISPOSIÇÃO 

ARAÚJO - 2.3 	e 	2.11 	do 	item 

2.2, abaixo. 

EDUARDO 	DA AUXILIAR DE Conforme 

SILVA MOURA PRODUÇÃO enumerações 2.5, 2.6, 
97970-8 COMISSIONADO 

2.7 e 3.6 do item 2.2, 

abaixo 

BEATRIZ 	CHAVES ESTAGIÁRIA 32 
97.894-9 - - 

RIBEIRO GRAU  

ZIDANE DE SOUSA ESTAGIÁRIO 2 9  
97.812-4 - - 

CARDOSO GRAU  

CLÁUDIO 	SOARES ESTAGIÁRIO 32 
97.882-5 - - 

DESOUSA GRAU  

JEIEL 	SILVA ESTAGIÁRIO 32 
98.001-3 - - 

PEREIRA GRAU  

LAÍS FERREIRA DOS ESTAGIÁRIA 39 
98.013-7 - - 

ANJOS GRAU  

2.1.5 Setor de Digitalização 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 	1 ATIVIDADES 

1 ADALBERTO VERAS ASSISTENTE DE 1 Conforme enumeração 
02094-0 COMISSIONADO 1 

GOMES FILHO ADMINISTRAÇÃO 3.3 do item 2.2, abaixo. 
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PAULINO ASSISTENTE DE Conforme enumeração 

RODRIGUES DE ADMINISTRAÇÃO 02205-5 COMISSIONADO 3.2 do item 2.2, abaixo. 

ABREU FILHO  

ANTÔNIO FÁBIO ASSISTENTE DE Conforme enumerações 

SANTOS ALMEIDA CONTROLE 97049-2 COMISSIONADO 3.2 e 3.5 do item 2.2, 

EXTERNO abaixo. 

ANTÔNIO JOSÉ ASSISTENTE DE Conforme enumeração 
02097-4 COMISSIONADO 

MENDES FERREIRA ADMINISTRAÇÃO  3.1 do item 2.2, abaixo. 

OSEAS MACHADO ASSISTENTE DE Conforme enumerações 

COELHO FILHO CONTROLE 02083-4 COMISSIONADO 3.1, 3.2, 3.3 e 3.5 do 

EXTRNO  tem 2.2, abaixo. 

JANDIRA OLIVEIRA AGENTE DE Conforme enumerações 
EFETIVA E 

DE ALMEIDA CONTROLE 3.4 e 3.6 do item 2.2, 
020 15-0 FUNÇÃO DE 

PEREIRA EXTERNO— abaixo. 
CONFIANÇA 

CHEFE DE SEÇÃO  

ANA LÚCIA AGENTE DE Conforme enumeração 

MENEZES DOS CONTROLE 79106-7 EFETIVA 3.4 do item 2.2, abaixo. 

SANTOS EXTERNO  

ANSELMO OLIVEIRA AGENTE DE Conforme enumeração 

DE MORAES FILHO CONTROLE 02049-4 
EFETIVO 

3.1 do item 2.2, abaixo. 

EXTE RNO  

MARIA DO CARMO TÉCNICO DE Conforme enumeração 

OLIVEIRA DOS CONTROLE 02064-8 EFETIVA 3.4 do item 2.2, abaixo. 

SANTOS EXTERNO  

DIANA MARIA AGENTE DE Conforme enumerações 

SAMPAIO FERREIRA CONTROLE 02121-X EFETIVA 3.3 do item 2.2, abaixo. 

EXTERNO  

JOSÉ BASTOS AGENTE DE Conforme enumerações 

MOURA CONTROLE 79118-X EFETIVO 3.3, 3.4 e 3.5 do item 

EXTERNO  2.2, abaixo. 

2.1.6 Setor de Postagem 
SERVIDORES ; CARGO MÁTRÍCULA SITÜAÇÃO ATIVIDADES 

EVA MARIA VIEIRA AGENTE 	DE Conforme 

DE ARAÚJO CONTROLE 
02147-4 EFETIVA enumerações 	5.1 	e 

EXTERNO 5.2 	do 	item 	2.2, 

abaixo 

SANDRA 	NÉRICA Conforme 

LEITE MOURA 
- 966177 À DISPOSIÇÃO enumerações 	5.1 	e 

5.2 	do 	item 	2.2, 

abaixo 

FRANCISCO CARLOS ASSISTENTE 	DE Conforme 
PEREIRA ADMINISTRAÇÃO 02137-7 COMISSIONADO enumerações 5.1 e 

CAVALCANTE  5.2 	____ 
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JOSÉ 	PIRES 	DO ASSISTENTE 	DE Conforme 

CONTROLE enumerações 5.1 e 
97429-3 COMISSIONADO 

LMONTE EXTERNO 5.2 do item 2.2, 

abaixo 

2.1.7 Setor de Comunicaçâo Processual 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO ATIVIDADES 
LÚCIA LINA Conforme 

CASTELO BRANCO 
AGENTE DE - 

enumeraçoes 4.1, 4.2, 

CARVALHO BRITO 
CONTROLE 01983-6 EFETIVA E FUNÇÃO 

43 44 45 64 67 
EXTERNO - DE CONFIANÇA 

6.9 e 6.13 do item 
CHEFE DE SEÇÃO 

2.2, abaixo. 

MARIA DA Conforme 

CONCEIÇÃO AGENTE DE enumerações 4.1, 4.2, 

SOARES DA COSTA CONTROLE 79120-2 EFETIVA 4.3, 4.4, 6.4, 6.5, 6.7, 

EXTERNO 6.8, 6.10, 6.11 e 6.13 

do item 2.2, abaixo. 

GISLAINE FERREIRA Conforme 

MENDES VIEIRA CONSULTOR DE enumerações 4.1, 4.2, 

CONTROLE 97392-0 COM ISSIONADA 4.3, 4.4, 4.6, 6.4, 6.7 e 

EXTERNO 6.13 do item 2.2, 

abaixo. 

FIDALMA SOARES Conforme 

DO REGO MOTA enumerações 4.1, 4.2, 
ASSESSOR 97533-8 COMISSIONADA 4.3, 4.4, 4.5, 6.4, 6.6, 
ESPECIAL 

6.7 e 6.9 do item 2.2, 

abaixo. 

MARIA DE JESUS Conforme 
ASSESSOR DE 

SILVA LOPES 
CONTROLE 97354-8 COMISSIONADA enumerações 4.5, 6.4, 

6.5, 6.6, 6.10 e 6.11 do 
EXTE R NO 

tem_2.2,_abaixo. 

PAULA FORTES Conforme 

COUTO CONSULTOR DE enumerações 4.1, 4.2, 

CONTROLE 97021-2 COMISSIONADA 4.5, 6.4, 6.5, 6.10, 6.11 

EXTERNO e 6.15 do item 2.2, 

abaixo. 

CAROLINA DE Conforme 

FRANÇA enumerações 4.1; 4.2; 

CARVALHO 
AUXILIAR DE 97.936-8 COMISSIONADA 4.3; 4.4 4; 4.5; 6.4; 
OPERAÇÃO 

BARROS 6.5, 6.7, 6.8, 6.9, 6.10, 

6.11 e 6.13 do item 
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2.2, abaixo. 

MICAELLY LEAL 	ESTAGIÁRIO 22 	98010-2 
COSTA 	 GRAU 

2.2 - Atividades dos Setores da Diretoria Processual 

2.2.1 - Seção de Apoio - Assessorar as Seções da Diretoria Processual em assuntos 

de natureza técnica: 

1.1 - Atender as determinações dos processos que retornam a esta Diretoria 

(redistribuição, compensação, réplica de documentos, reclassificação, autuação 

e inclusão de documentos); 

1.2 - Elaboração de proposta de Resolução, pesquisa de jurisprudência e de 

legislação; 

1.3 - Análise das denúncias e representações encaminhadas a esta Corte de Contas, 

elaborando o respectivo Termo de Encaminhamento; 

1.4 - Análise e eventual reclassificação dos processos de consulta; 

2.2.2 - Seção de Protocolo e Triagem 

- Protocolização/Triagem/Distribuição e Recebimento de 
documentos/processos: 

2.1 - Protocolização e classificação prévia de documentos; 

1.1 - Cadastro de interessados; 

1.2 - Recebimento de balancetes mensais de prestações de contas municipais; 

1.3 - Distribuição processual (conferência e/ou reclassificação de documentos, 

conferência da distribuição processual, eventual redistribuição e 

direcionamento aos setores de destino); 

1.4 - Relacionamento entre processos; 

1.5 - Executar triagem (selecionar separadores e imprimi-los); 

1.6 - Associação e validação de mídias; 

- Conferência de documentos recebidos pelos Correios e Institutos de 
Previdência: 
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1.7 - Conferência dos processos de inativação oriundos do órgão de origem; 

1.8 - Conferência da documentação recebida dos Correios e classificação desta 

segundo a necessidade de protocolá-los ou não; 

- Supervisão dos programas Cadastro Web/Solicitaçao de criação de 

usuários: 

2.10- Alimentar e supervisionar o sistema de Cadastro Web; 

2.11- Enviar as senhas solicitadas pelos jurisdicionados por meio do Sistema 

"Solicitação de Criação de Usuário e Senha". 

2.2.3 - Seção de Digitalização (Preparo/Digitalização/Associação/Validação dos 

docu mentos/processos): 

3.1 - Higienização de documentos; 

3.2 - Digitalização de documentos; 

3.3 - Associação de documentos (associar documentos digitalizados no e-TCE); 

3.4 - Conferência e validação/assinatura de documentos/processos; 

3.5 - Confecção de despacho elettônico; 

3.6 - Controle de documentos digitalizados para devolução aos interessados ou 

posterior descarte. 

2.2.4 - Seção de Comunicação Processual 

- Elaboração de Citação/intimação: 

4.1 - Elaboração de ofícios de citação/intimação; 

4.2 - Elaboração de ofícios de devolução das defesas/justificativas intempestivas;' 

4.3 - Elaboração de ofícios comunicando ao jurisdicionado sobre eventual 

prorrogação de prazo para apresentação de defesa; 

4.4 - Elaboração de citação por edital/aviso de intimação; 

- Elaboração de certidões: 
4.5 - Elaboração de Certidões, quanto ao controle dos prazos e ao envio das 

defesas/justificativas; 

4.6 - Levantamento de dados referentes às defesas/justificativas encaminhadas 

pelos gestores. 
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2.2.5 - Seção de Postagem (Preparação/Elaboração dos objetos a seres postados): 

5.1 - Elaboração dos AR's no sistema dos Correios; 

5.2 - Preparo dos objetos para serem entregues aos Correios (colagem dos Avisos 

de recebimentos - AR's e lacramento dos envelopes). 

2.2.6 - Assuntos de Natureza Administrativa 

6.1 - Conferência de ofícios e certidões; 

6.2 - Elaboração de despachos, informações e memorandos; 

6.3 - Arquivamento de documentos, organização e manutenção de pastas, 

atendimento de solicitação de cópias e solicitação de material para a Diretoria; 

6.4 - Pesquisa dos endereços dos gestores nos sistemas desta Corte de Contas e na 

Receita Federal do Brasil; 

6.5 - Juntada física e eletrônica dos ARs devolvidos pelos Correios; 

6.6 - Juntada física e eletrônica das defesas/justificativas; 

6.7 - Informação ao Relator, por meio de despacho, sobre eventual justificativa de 

defesa intempestiva; 

6.8 - Escaneamento dos ofícios devolvidos; 

6.9 - Solicitar ao Relator, por meio de despacho, autorização para realizar a citação 

por edital; 

6.10 - Escaneamento da publicação da citação por edital/aviso de intimação; 

6.11 - Juntada da publicação da citação por edital/aviso de intimação ao processo; 

6.12 - Cadastro no Excel das informações dos processos que tenham ofícios a 

serem enviados aos jurisdicionados/responsáveis; 

6.13 - Preparo e envio dos ofícios ao setor de postagem; 

6.14 - Controle dos ARs na planilha do ExcelI; 

6.15 - Cobrança aos Correios, sobre eventual não retorno dos AR's. 

2.3 Informações no controle processual 

2.3.1 Inconsistência nas informações 

Acerca das informações relacionadas aos processos constantes no e-tce, 

especialmente no que se refere aos campos de identificação das partes 

envolvidas, não foram observadas inconsistências. 
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II. 	Contudo, a classificação processual não é verificada pela numeração, sendo 

todos os tipos de processos numerados em ordem crescente e subsequente. 

Somente é permitida a classificação por assunto no sistema de consulta do 

e-tce, mediante contagem manual dos processos por assunto, dificultando o 

catologamento de dados para analise quantitativa. Recomenda-se assim, à 

Diretoria de Informática, seja desenvolvida ferramenta no sistema etc-e que 

permita realizar o catalogamento dos processos por assunto. 

2.3.2 Periodicidade na realização de inventários 

1. 	Conforme informações colhidas durante a inspeção in loco, constatou-se 

que após o processo eletrônico não há realização de inventários dos 

processos, a quantidade de processos ficam disponíveis no sistema por ato a 

ser realizado em cada seção. 

II. 	Esta Comissão, por considerar pertinente a quantificação de processos, 
recomenda que se realize inventário dos processos existentes no setor no 

mínimo anualmente, encaminhando as conclusões a esta Corregedoria. 

2.3.3 Resultado do inventário 

1. 	Durante a visita à unidade técnica, esta Comissão verificou a existência de 2 

processos físicos na seção de Comunicação Processual, sendo 1 de 

fiscalização especial e outro de auditoria processual e 24 na seção de atos de 

pessoal, sendo estes de inativação, aguardando prazo. 
II. 	Quanto a pendência relacionada ao Processo de fiscalização especial, TC-E 

28859/2011, no qual apura possível inidoneidade das empresas envolvidas 

na Operação Geleira., foi esclarecido pela Diretoria da Unidade quer a 

citação dos responsáveis pelas empresas estava sendo executada 

pessoalmente, por um servidor da DFENG, com a autorização do Conselheiro 

Relator, no entanto, resta ausente a citação de várias empresas que estão 

sediadas no interior do Estado do Piauí e em outras unidades da Federação. 

Assim, este processo encontra-se parado na Diretoria Processual à espera da 

conclusão dos trabalhos. 
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III. 	Desta feita, considerando que o impulso processual cabe ao relator do 

processo em epígrafe, recomenda-se assim, seja tramitado ao respectivo 

Gabinete do Relator para as devidas providencias. 

2.4 Gerenciamento processual 

	

1. 	Mediante análise realizada por esta Comissão, constatou-se que divisão 

participa diretamente da elaboração dos planos institucionais, atuando 

junto à APGE na definição das prioridades e na estipulação dos prazos para a 

realização dos trabalhos. No caso os critérios utilizados na definição das 

prioridades são os previstos na Portaria n2 136/15. 

O gerenciamento processual de cada seção é realizado eletronicamente no 

sistema etc-e, sendo que na seção de protocolo, triagem, apoio e 

digitalização não há formação de estoque de processos, uma vez que os 

atos são realizados sequencialmente com célere andamento. Faz-se uma 

ressalva, na seção de triagem, quanto aos processos de aposentadoria, 

tende estes, maior tempo médio de permanência, em virtude da revisão de 

dados e saneamento de falhas formais. 

A seção de Comunicação Processual, é a subdivisão na qual o processo 

permanece por maior tempo, por esta razão a presente Comissão requisitou 

os processos que se encontram na respectiva área com um intervalo acima 

de 90 dias, considerando que o maior lapso temporal de prazo da unidade 

pela portaria é de 60 dias, e que os alertas da corregedoria devem ser 

emjtidos 15 dias e 30 dias após o prazo da mencionada portaria. Foram 

identificados, conforme tabela abaixo, os seguintes processos: 

TIPO N2 UNIDADE QUANTIDAD JUSTIFICATIVA 

PROCESSO GESTORA E DE DIAS NA 

ÁREA  

Inativação 009374/14 IPMP 96 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 

concessório. 

Inativação 008690/14 IPMP 292 Aguardando 	correção 

das 	informações 
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referentes ao novo ato 

concessório. 
Inativação 017472/13 IPMP 211 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 

concessório. 
Inativação 016787/13 IPMP 98 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 

concessório. 
Inativação 016778/13 IPMP 105 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 

concessório. 
Inativação 014707/13 IPMP 294 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 

concessório. 
Inativação 00672/13 IPMP 293 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 
concessório. 

Representaç 04841/13 São 	João 557 Processo 	sobrestado 
ão do P1 (Decisão n 9  20/14) para 

julgamento 	em 
conjunto 	com 	o TC-O 
22.775/10 

Tomada 	de 002025/14 Cabeceiras 99 Prazo diferenciado. 
Contas do P1 Por meio da Decisão n 2  
Especial 281/15 foi estabelecido 

um 	prazo 	de 	60 	dias 
para 	o 	gestor 
apresentar 

documentação. 
Inativação 019136/14 IAPEP 252 Processo solicitado pelo 

IAPEP 	 para 
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cumprimerito 	de 
Decisão 	Judicial. 	(Peça 

5). Aguardando retorno. 
Admissão 016415/13 P.M. 	de 342 Aguardando 	AR 	e 

Parnaíba  defesa. 
lnativaço 011476/14 IPMP 141 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 

concessório. 
Inativação 017475/13 IPMP 203 Aguardando 	correção 

das 	informações 

referentes ao novo ato 

concessório. 
Fiscalização 028859/11 TCE 411 Aguardando 
Especial cumprimento 	das 
(SIGILOSO) citações. 	As 	citações 

estão 	ocorrendo 	de 

forma pessoal por um 

servidor 	de 	outra 
Diretoria. 

Denúncia 019879/14 Fundação 280 Aguardando defesa dos 
Hospitalar gestores 
de 

Em esclarecimentos prestados à Comissão, observou-se que os processos 

que se encontram aguardando AR, possuem elevado prazo parado na 
unidade. Assim recomenda-se que, após 30 dias, sem a devolução do AR ou 
apresentação de manifestação pela parte, seja de ofício realizado novo ato 

de notificação, a fim de no comprometer o regular andamento processual. 

No que se refere à frustação de citação por correio, verificou-se que 

somente é autorizada previamente a citação por edital por parte de 3 

Membros, sendo que nos demais casos o processo retorna ao gabinete para 
proceder a autorização. Recomenda-se aos Gabinetes dos Relatores, que 
conste no acórdão a previsão expressa quanto à citação por edital, 
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conforme art. 267 §2 2  do Regimento Interno, reduzindo assim o tempo de 

tramitação processual. 

VI. 	Quanto ao gerenciamento de processos sigilosos, somente há aplicação 

quando requerido pela parte interessada, não havendo juízo de mérito pela 

triagem nos demais casos. O sigilo porém é parcial, vez que o processo 

segue para a digitalização e é movimentado por todos os servidores da 

Divisão. O sigilo somente é realizado no sistema etc-e, no qual fica na área 

de servidores selecionados pela Presidência. A impropriedade verificada é 

quanto a movimentação e possível aplicação do sigilo pela Divisão, 

notadamente pelo Diretor. Recomenda-se que os processos que se refiram 

a questões alimentícias e denuncias em face de servidor, sejam aplicados os 

sigilo e tramite somente por servidores selecionados pela diretoria. 

2.5 Funcionamento Administrativo 

1. 	A divisão é dividida em seções que realizam trabalhos sequenciais para a 

formação dos processos. Os servidores são informados das atribuições da 

Diretoria e, em especial, do seu setor. Depois, as distribuições de tarefas 

ocorrem em virtude das atribuições designadas no Setor o qual o servidor 

encontra-se lotado, levando em consideração, principalmente, a habilidade 

do mesmo para o correto desempenho na execução das atividades. 

O nível de responsabilidade é alto, pois todos os documentos/processos 

iniciam nesta Diretoria, onde são classificados, passando por várias fases, 

desde a entrada no Protocolo, à realização da triagem, a higienização, a 

associação, a validação/assinatura e o posterior encaminhamento ao 

destino final. 

Segue o mesmo nível de responsabilidade a comunicação dos atos 

processuais e elaboração das postagens, em que exige um cuidado e uma 

atenção elevada na execução destas atividades, com o intuito de evitar erros 

referentes às informações enviadas aos jurisdicionados/interessados. 

As seções de protocolo, triagem e digitalização se destacam pela 

harmonização e metodologia dos trabalhos. O equacionamento de tarefas e 

a sincronização dos servidores nos métodos de execução das tarefas 
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permitem a evolução da cadeia produtiva. No que se refere a seção de 

apoio, constatou-se uma impropriedade quanto a execução das atividade 

descrita no anexo II fornecido pela Diretoria, especificamente quanto a 

elaboração de proposta de Resolução, pesquisa de jurisprudência e 

legislação. Observou-se que a atividade compete a servidora que não tem 

formação jurídica. Ocorre que, a sistematização de normas obedece a 

preceitos principiológicos e normativos que necessitam de formação 

jurídica, remendando-se assim, que seja de competência de servidor com 

formação educacional para tanto. 

O controle de tramitação é via Sistema e-TCE. Os responsáveis pelo controle 

são os chefes de Seção e o chefe da Divisão. Os estagiários não tem essa 

atribuição de controlar as tramitações dos processos. 

Conforme Instrução Normativa TCE/PI n2 01/2015, os documentos 

digitalizados serão descartados após o trigésimo dia da entrada no setor de 

protocolo, caso o jurisdicionado/interessado/cidadão não resgate a 

documentação em que deu entrada. Destaca-se que não há alimentação 

referente aos arquivamentos no Sistema e-TCE. Constatou a Comissão que 

o descarte é realizado informalmente por um servidor do arquivo, não tendo 

inclusive, gestão documental para atribuir prazos diferenciados de 

permanência dos documentos. Assim, recomenda-se a elaboração de tabela 

de temporalidade conferindo maior segurança quanto a guarda e descarte 

de documentos. 

A seção de Comunicação processual executa suas atividades com 

proficiência, inclusive verificando a regularidade das notificações, no 

tocante a matéria e legitimidade das partes. A correção das falhas ocorre de 

ofício, caso ainda não tenha ocorrido a notificação, caso contrário, somente 

com autorização do relator. Quanto à formação de estoque, verifica-se 

apenas acumulo de serviços nos fins de cada trimestre, devido a liberação 

dos relatórios. Quanto ao controle de atos, destaca-se que são realizados 

manualmente em ficha. Destaca-se que ser uma ferramenta frágil, que 

inviabiliza a identificação do responsável por inserções, exclusões e 

alterações das informações, além de não permitir a consolidação geral de 

dados de maneira automática, aliado aos riscos relacionados a questões de 

19 



o DO 	 Estado do Piauí 
Tribunal de Contas Tp  

DE CONTAS Corregedoria Geral 	DO ESTADO 
DO PIAUI 

segurança da informação. Assim, recomenda-se elaboração de programa 

digital que permita catalogar os dados das notificações. 

VIII. 	A seção de Pastagem apresentou relatório final de pastagem a esta 

Comissão (janeiro a setembro/2015), concluindo 9.028 atos realizados pela 

Instituição. Além da pastagem, a este setor compete o prepara e o 

armazenamento das documentas, destacando que os sigilasos chegam ao 

setor lacrados. Apurou-se que a seção de pastagem realiza a devolução da 

documentação aos órgãos de origem por meio dos correios, (documentos 

digitalizados que se encontram arquivado na diretoria processual 

2013/2014), cuja custa operacional é extremamente elevado, uma vez que 

quase a totalidade dos documentos somente pode ser devolvido mediante 

sedex, em razão do contrata. Recomenda-se que a utilização de métodos de 

trabalhos que oneram demasiadamente os gastas públicos sejam abnegados 

pela Presidência, buscando soluções alternativas. 

2.6 Funcionamento Organizacional 

Já quanto ao aspecto organizacional, os entraves observadas acorrem por 

atos externos, notadamente a decisões e entendimentos que causam 

dificuldades para cumprimentas, tais como: redistribuição de processas, 

desentranhamento sem indicação das peças au identificação das folhas, 

autuação de processas autônomos sem a identificação de sua natureza e 

despachos com erras formais emitidas pelos gabinetes. Recomenda ao 

Gabinete dos Relatores, sejam observados as impropriedades apontadas, a 

fim não reincidirem nos mencionados atas. 

Verifica-se, outrossim, que a cada encerramento de trimestre, as divisões 

técnicas, realizam sobrecarga de documentos referente aos 

"comprobatórios de Achados", o que dificulta e atrasa o regular andamento 

dos trabalhos. Recomenda-se as Diretorias de Fiscalizações seja fixada prazo 

por unidade para encaminhamento dos mencionados documentos. 

Outra fato externa ao entrave das atividades da divisão, situa-se no setor de 

pastagem, vez que as notificações de multas oriundas da divisão DACD, são 
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enviadas em grande volume, tumultuando a rotina das demais notificações. 

Recomenda a Chefe de Divisão da DACD seja realizado o equacionamento 

do envio das notificações, fixando um limite quantitativo e a periodicidade 

das mesmas. 

Na metododologia de correição foi ainda avaliado o relacionamento dos 

servidores com as unidades gestoras, sendo verificado que somente o 

protocolo e a comunicação processual estabelecem relação com as unidades 

gestoras, sendo o IAPEP, o órgão mais presente, dado o volume processual 

de inativações. Internamente, verificou-se ainda a ausência de 

relacionamento dos membros desta Corte com a Divisão, não sendo 

realizadas visitas in loco nem troca de sugestões. Recomenda-se assim, seja 

estabelecido maior diálogo com os membros da casa, permitindo assim 

diagnósticos logísticos para melhor persecução de resultados, sugere-se, 

oportunamente reuniões pontuais com essa finalidade. 

2.7 Cumprimento da IegisIaço e das diretrizes 

1. 	A diretoria processual é órgão auxiliar no exercício da função institucional, 

agregando valores ao cumprimento das normas desta Casa. Destaca que a 

Resolução n2 13/15, que dispõe sobre o Regulamento de Secretaria 

enumera as atividades a serem desenvolvidas. Constatou ainda que, as 

rotinas de trabalhos são distribuídas internamente, conforme apresentado 

no anexo II do questionário de correição pelo Diretor. Desta feita, há fiel 

cumprimento da legalidade e segurança jurídica. 

Constatou a Comissão que na Comunicação processual, raramente são 

notificados os interessados sobre o resultado das denuncias oferecidas. 

Contudo o art. 228 do Regimento Interno assegura a notificação ao 

denunciante de qualquer a decisão de mérito. De outra feita, a divisão não 

monitora o processo, tampouco tem competência para determinar a ação. 

Assim, recomenda-se que aos Gabinetes de relatores seja atendido o 

procedimento normatizado no Regimento Interno desta Casa, constando na 

decisão a determinação de notificação ao denunciante. 

Quanto as diretrizes da ATRICON, ratificadas na resolução n 9  05/15, em que 

prima por respostas céleres e eficazes aos anseios da sociedade, observou- 
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se que a diretoria processual executa com afinco suas diretrizes, sendo 

apontada, oportunamente, sugestões que servirão de base para correção da 

ação administrativa no momento em que esta se desenvolve, a fim de 

contribuir para a melhoria da gestão pública. 

2.8 Medidas disciplinares e administrativas necessárias 

Quanto aos aspectos abordados no escopo da presente correição, foram 

identificadas medidas disciplinares a serem aplicadas. Contudo, reserva-se a 

Corregedoria, com base nas informações compiladas atuar, dando fiel 

cumprimento aos deveres funcionais, estabelecidos na Lei Complementar n2 
13/94. 

3. CONCLUSÃO 

Consoante exposto no relatório destaca-se, em resumo, que a DP vem 

atuando em conformidade com a legislação e com os atos normativos do 

Tribunal, buscando cumprir os prazos fixados na legislação e atender aos 

planos e metas institucionais. 

Foi possível ainda verificar, por meio de amostra, a correta, integral e 

tempestiva alimentação do sistema. 

Pontua-se ainda que, como fator facilitador deste trabalho,, a receptividade 

de toda a equipe da Diretoria Processual, a qual forneceu informações 

precisas e tempestivas ao longo do trabalho. 

4. RECOMENDAÇÕES 

	

1. 	A metodologia de trabalho aplicada ao presente ato correicional extraiu 

durante a visita in foco informações que permitem sugerir condutas de 

aprimoramento da ação institucional e relações de trabalho. Assim, 

didaticamente, apontam-se abaixo as recomendações apresentadas de 

forma difusa no decorrer do relatório: 
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ORGÃO ADMINISTRATIVO AÇÃO RECOMENDADA 

PRESIDÊNCIA ITEM 2.5 subitem VIII 

MEMBROS DOS TCE ITEM 2.6 subitem IV 

GABINETE DOS RELATORES ITEM 2.4 subitem V 

ITEM 2.6 subitem 1 

ITEM 2.7 subitem II 

GABINETE CONS. RELATOR PROC.TC-E28859/2011 ITEM 2.3;3 subitens II e III 

CORREGEDORIA ITEM 2.8 subitem 1 

DIRETORIA PROCESSUAL ITEM 2.3.2 subitem II 

ITEM 2.4 subitem IV e VI 

ITEM 2.5 subitem 1V/VI 

DIRETORIA DE INFORMÁTICA ITEM 2.3.1 subitem II 

ITEM 2.5 subitem VII 

DIRETORIAS DFAM E DFAE ITEM 2.6 subitem II 

DIVISÃO DACD ITEM 2.6 subitem III 

Teresina-PI, 02 de outubro de 2015. 

/ 
Aline de Oliveira Pierot Leal 	 tonio Rodrigues de Lima 

Assessora Jurídica 	 Au itor Fiscal de Controle Externo 
Matrícula n2 97.689-X 
	

Matrícula n 2  96.672-0 
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APROVO o Relatório Final da Correição Ordinária n 2  01/2015, realizada na 

Diretoria Processual do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, apresentado pela 

Comissão de Correição. 

Sendo assim, encaminhem-se cópias do relatório aos Membros e Diretores 

desta Casa, para que sejam tomadas as providências, conforme sugerido de forma 

difusa no decorrer do referido documento. 

Ademais, remetam-se cópias do relatório à Presidência do TCE-Pl para fins 

de cientificação e providências necessárias. 

Teresina-PI, 06 de outubro de 2015. 

1ç~pL/ —  
Cons. ABELARDO 	ANOVA E SILVA 

Corregedor Geral 
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